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que, realizará Contratação Direta por Dispensa de Licitação, com critério de julgamento

PREÇO GLOBAL, nos termos artigo15, inciso II da Lei no 14,133, de lo de abril de

s/ndeGomes A onasede GuilhardoRua .F)raúj
torna70 .8 .460 8/000 A VESTRA SDA ARIAECRET E INFRAESTRD UTURA,-90,

DATA DO AVISO DE DISPENSA:

24 de ho de2026

DE PROPOSTAS:DATA LIMITE PARA

2910612026, até as 23:59h

DATA DA SES

30 de de 202 às 09h:00m.

O:

VALOR GLOBAL ESTIMADO PARA CONTRATA o:

R$ 46.703 setecentos e três reais e sessenta0 uarenta e sels

I. DO OBJETO:

l.l Aquisição de roçadores autopropelidos com controle remoto, destinados aos

limpeza e conservação de vias públicas, canteiros, praças e
serviços roçagem,

áreas públicas, para
Iguatu CE, conforme

AS

necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura do município
e exigências estabelecidas neste termo de referência.

1.2 Compõem este Aviso de Contratação Direta, além das

documentos:

1.2.1 - Anexo I - Termo de Referência;
).2.2 - ANEXO II - Minuta do Contrato.
1.2.3 - ANEXO III - Modelo da Proposta de Preço.

).2.4 - ANEXO IV - Modelo de declaração de não empregador de rhenor
1.2.5 - ANEXO V - Modelo de declaração de inidoneidade.
1.2.6 - ANEXO VI - Modelo de declaração de ME ou EPP.

1.2.7 - ANEXO VII - Modelo de declaração de inexistência de servidor.

2. DAS CONDIÇOES DE PARTICIPAÇÃO:
2. I A participação na presente dispensa se dará mediante o envio de

de habilitação pelo e-mai l<@>.

específicas, os segulntes

de preços e

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, pessoa jurídica de direito público

processo em busca da administração obter a proposta mais vantajosa, observadas as

horários discriminados a segulr:

PREAMBULO:

FORMÁ DE ENVIO DA PROPOSTA: i Irl
As propostas deverão ser encaminhadas para o e-mail: licitacao.iguatu@gmail.com, de {cordo
com o Decreto Municipal n" 021, de 3 I de marco de 2023.
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e seu(s) anexo(s);
com poderes expressos para recebef

ramo de atividade compatível com o objeto desta

- Cadastro Nacional de Empresas Punidas;
dôneos - Licitantes dôneos junto ao TCU;

Que se enquadrem seguintes vedações:
projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, quando ado anteprojeto,

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
isoladamente em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto

ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou
de mais de 50Á (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela

que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em

lhe foi imposta;
física ou j

de sanção
uele que manteúa de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
em linha reta, ou por aÍinidade, até o terceiro grau;

controladas ou coligadas, nos ternos da Lei n" 6.404. de l5 de dezembro de
concorrendo entre

fisica oujurídica nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada
colT) em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de

a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados

3. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão
461 20 1 4 -T CU-Plenário) ; e
4. sociedades

DA DISPENSA ELETRÔNICA COM DISPUTA:

ndo q preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em
eletrônico oficial.

ndo que a obrigatoriedade de Realização de Dispensa Eletrônica é quando se utiliza Recursos
conforme Aftigo 2' da lnstrução Normativa 6112021-SECES

AÍt. 2" Os órgãos e entidades da Administração Pública estadual.
distrital ou municipal, direta ou indireta, quando execulorem recursos
da União decorrentes de transferências voluntdriss, deverão observar

Éc

Contratação
10

as regras desta Instrução Normativa.

licitação:
Z.t|S. ns Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que

impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer de seus órgãos
quals seJiam:

a. Nacional de Einpresas lnidôneas e Suspensas - CEIS;
b. - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

do CNJ;

d.

a.

b.

c.

d.

e.

f.

I egi sl ação trabalhista.
Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;
aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa,

inclusive a sua

ou a utilização

3.

Federais,

/l 
^\cL-/\
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de licitação

Nesse diapasão a norma geral de

casos de contratação direta por

4. FORMA E PRAZO DE EIWIO

procedimento a responsabilidade por

disputa para a seleção do

Conforme estabelece o Decreto Municipal no 02 1, de 31 de , as propostas adici
recebidas pelo e-mail: licitacao.iguatu@gmail.com, até às 23h:59m. (Horário de

Aviso de

ce.gov

efetuada diretamente por seu

estabelecido como prazo final para o envio das propostas, no cÍlso de entrega presencial, mediante

protocolo no setor de Licitações, situado na Rua Guilhardo Gomes de Araújo - S/l{o -
Iguatu - Ceará, o prazo será até às l7h:00m (horrírio de expediente) do último dia para o vio das

propostas.

5. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO.

5. l. A participação na presente dispensa de licitação se dará através do envio das propostas

por meio do e-mail: licitacao.iguatu@gmail.com. sendo facultado aos interessados o envio
ntediante protocolo no setor de licitações, situado na Rua Guilhardo Gomes de Araújo
Esplanada II - Iguatu - Ceará, no privo estabelecido neste aviso de contratação direta, em

das 08h:00m às 17h:00m (horário de expediente).

5. I .1. Os interessados deverão atender aos procedimentos previs,o, lo presente

Direta, disponível no site oficial da Prefeitura Municipal de Iguatu, https://iguatu.
ainda, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no seguinte endereço
https:i/pncp.gov.br, para acesso e, se for o caso, o arquivo estará disponível para ser do por
downl oad, presencialmente.
5.1 .2. O interessado é o responsável por qualquer transação
representante para fins de pafticipação

do valor

AS DE PREÇOS

marco de2023

na Dispensa de Licitação, não
eventuais danos decorrentês

ADICIONAIS:

cabendo ao ente
do envio de

', nos

s serão
do dia

lclonars

s/I{" -
as úteis,

e/ou

receber

documentos enviados com defeitos, ainda q

5.2. Não poderão participar desta dispensa:

ue por terceiros não autorizados

5 2.1. quem não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
5.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil corn poderes expressos
citação e responder administrativa ou judicialmente; 

I

5.2.3. quem se enquadrem nas seguintes vedações:

cônjuge,

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ouj
a contratação versar sobre obr4 serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

quando

lCO OU

acronl

SA

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada contratar
em decorrência de sanção que the foi imposta;
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agentê público que função

elro ouna licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
parente ern linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

I

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da
dezembro de I 976, concorrendo entre si;
Í) pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso,
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes
vedados pela legislação trabalhista. i

bmissão

5.2.1 .l. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo

CASOS

do

oLl

sido

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,

ou detentor de mais de 50Á (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
subcontratado, quando a contratação versar sobre obr4 serviços bu fornecimento de
necessários:

I .-l---



1.2. aplica-se o na alínea "c" ao que atue em substituição a outra
física ou jurídica, o intuito de sanção a ela aplicada, inclusive a sua

controlada coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização
j urídica do interessado;

2. organizações da ociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
n'14612014- -Plenário); e

do
que

nos

INGRESSO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO E ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇO

lI - Iguatu -Ceará, no przvo estabelecido neste aviso de contratação direta, em dias úteis,
08h:00m às 17h:00m (horário de expediente), a proposta com a descrição do objeto da dispensa, a

de medida, q valor mensal e valor global, até a data e o horário estabelecidos para

do procedimento
Todas as do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto

vinculam a

Nos valores estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
tributários, e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução

,bjeto.

3. A proposta conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para

dos direitos assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas

infralegais, nas venções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
na data de das propostas.

4. As propostas , serão de exclusiva responsabilidade dos interessados, não lhes assistindo
de pleitearem alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto

Se o regime tributario da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis,
adequada será a corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos

meses.
do percentual de tributo, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais

vigente
O envio das implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas,

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, convertido em Anexo I deste aviso do de

direta, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem
de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e

adequadas, quando for o caso, à perfeita execução contratual, promovendo, quando

proposta, os interessados NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-

No envio da proposta, o interessado deverá enviar também, juntamente com a proposta, sob
desclassificação, às seguintes declarações:
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar no.723, de 2006,
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

4. que está ciente e com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus

.5. que assume a pelas informações constantes na proposta enviada, inclusive com
ão ao valor, como firmes e verdadeiras;
.6. que a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente;

sociedades cooperativas.

O ingresso dos interessados na disputa da dispensa de licitação se dará com o envio de sua
inicial, na forma deste item.

após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminharão,
ldo e-mail: licitacao.iguatu@gmail.com e/ou de forma presencial, mediante

Os interessados,

o

por melo

rI



6.10.7. que cumpre as exigências de

da Previdência Social, de que trata o

EC

de cargos
da Lei no

uo o

com deficiência e para

7. JULGAMENTODASPROPOSTAS

7.1. Encerrado o prazo de envio das propostas de preços, na data e preestabelecido

de contratação direta, o Agente de Contrataçáo realizará a da conformidade
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado e, observado o

33 e 34 da lnstrução Normativa SEGES/ME no. 73, de 3010912022, à compatibilidade do

pela Admini poderá

relação ao estimado para a contratação, conforme definido no Aviso
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame oü
consulta aos seguintes cadastros:
7.1.1. STCAF;

de Contratação,
a futura contratação,

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União

soc10

Indiretas,
para

verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
lndiretas. (art.29, caput, da IN n'. 3/2018).
7.4. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do
haver a negociação de condições mais vantajosas.
7.4.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao interessado
preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao

tenha apresentado o melhor

7.4.2. A negociação poderá ser feita com os demais proponentes c respeitada
classificação dos remanescentes, quando o primeiro colocado, mesmo após
desclassificado em razáo de sua proposta permanecer acima do preço máximo para a

documentações de habilitação.
7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que
7.6. 1. contiver vícios insanáveis;
7.6.2. não obedecer as especificações
7.6.3. apresentar preços inexequíveis para a
contratação
7.6.4. não tiverem sua exequibilidade
1 .6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus
que insanável.

desde

paÍa

unitários
mercado,

proprro
interessado, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

inferiores

ste avlso
proposta
nos afts.
final em

-Geral

exequi bil idade da proposta.

idade de

1 .7.1. for insuficiente para a cobeftura dos custos da contratação, aprpsente preços global
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços d$s insumos e salários
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório dd dispensa não teúa

7.7.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo, quando for o caso, que sejam
àqueles fixados em instrumentos de caráÍer normativo obrigatório, tais como leis, medidas
e convenções coletivas de trabalho vigentes.

( https : //www. portaltransparencia. gov.br/sancoe s/cnep).
'7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992.
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências
o Pregoeiro/Agente de Contratação ou Comissão, quando substituir este último,

de

contratação.
1.4.3. Em qualquer caso, concluída a negociação,
lavrada na data marcada para instrução da ses

procedimento da dispensa de licitação.
7.5. Estando o preço compatível com o valor esti

7.7. Quando o proponente não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta [e preços ou menor

for

7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço,i ou em caso da /1-a

J
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8

neste Aviso de Contratação Direta.

HABILITAÇÃO

Para fins de da fase de habilitação, nos termos da Leino. 14.133, de0110412021, os

deverão ', exclusivamente por meio do endereço eletrônico (e-mail)
noAvlso de Contratação Direta ou por protocolo no setor de licitações,

tantemente com propostas de preços, todos os documentos necessários para habilitação e

prevrstos no viso, até a data e o horário limite estabelecido, sob pena de inabilitação do
sado que deixar de quaisquer um dos documentos, caso seja vencedora;

Os documentos serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I deste aviso, e
analisados e do proponente que apresentar o menor preço, e que estlver sua proposta

ao exame da documentação de habilitação do proponente detentor da

classificada em primeiro lugar, será verificado o
especialmente quanto à existência de sanção

eventual descumprimento das condições de

que impeça a participação no certame ou a
contratação, a consulta aos seguintes cadastros

Nacional de Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da

de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societiirios, linhas de

similares, dentre outros

a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de
tação.

Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do

de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
legalmente permitidos
Se a empresa for amatriz, todos os documentos deverão estar em nome da maÍriz, e se a empresa

a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade
ue, pela própria naÍureza, comprovadamente, forem emitidos

de empresa malriz e filial com diferenças de números de

clpaçao,

FL:No 125
i***-E-'
cumpilmento

EC

o

ou da

CRI'/F'GTS, quando for comprovada a centralização do

Para fins de análise da proposta do objeto, poderá ser
manifestação escrita do setor no objeto do contrato.

Se as propostas subsequentes das

na ordem de classificação.
Havendo necessidadp, o envio das propostas será suspenso, informando-se pelo mesmo meio que

o aviso de dispensa de licitação a nova data e horrírio para a sua continuidade.
7.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o

classificada

a)

b) Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Nacional de Justiça (www.cnj jus.br/improbidade-adm/consultar-requerido.php);

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente e também de seu sócio
por força do artigo 12 daLeino 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoriuírio.
conste na Cbnsulta de Situação do proponente a existência de Ocorrências Impeditivas

o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no

1.2. O proponente será convocado para manifestaçâo previamente à sua desclassificação.
Constatada a existência de sanção, o proponente será reputado inabilitado, por falta de condição

de

Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta ejá apresentados, o proponente será

digital.

em nome damatiz.

/4

CNPJ 07.810.468/0001-90 | Site: www.iguatu.ce.gov.br
O[ 2026._._._-PM|/SEINFRA I Minuta do Aviso de Contratação Direta Pág.6 de 46



tt.10. O proponente enq individual que pretenda

beneficios do tratamento diferenc 123,de 2006, estará
(a) da prova de inscrição nos estadual e pal e (b) da

balanço patrimonial e das últirno
8.1l. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os exigidos, a
julgamento será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
8.12. Será inabilitado o proponente que não comprovar sua habilitação, seja por não

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido
Contratação Direta.

ou emitido

Aviso de

entidade

para

uízo das

9. CONTRATAÇÃO

9.1. Após a Autorização para a contratação, será firmado Termo de
equivalente.

9.2. A Contratada terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a da data de sua
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equi conforme o caso
Empenho/Car1a Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem
sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

9.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer
certificado digital, a Administração poderá encaminhá-lo
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico,
de 03 (três) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.

9 2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou
equivalente poderá ser prorrogado I (uma) vez, por igual período, por solicitação
Autorização e aceita pela Administração.
9.2.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente,

g.2.4. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relaçâo
disposições da Lei no. 14.133, de 0110412021;

emitida à empresa

de negócios ali lecida as

9.2.5. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Direta e

seus anexos;

no prazo

artigos
nos

e 138

137 a

9.2.6. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão
da Lei no. 14.133, de 0110412021e reconhece os direitos da
139 da mesma Lei

sao aquelas prevrstas nos
Adminis*ação previstos

9.3. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência,
Anexo I deste Aviso de Contratação Direta.

9.4. As condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão mantidas
pelo contratado durante a vigência do contrato.

IO. DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS

l0.l - Comete infração administrativa, nos termos da Lei no. 14.133,
a) der causa à inexecução parcial do contrato;

de 0110412021, o

FL: N"

E

-_---i o
RÚBR,CA

como
na

de

t26

l) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

ou ao

OS

do

de

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificaçào, aÍe
r.rrna proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação

emconr,,]ertido

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

l

c) der causa à inexecução totàl do contrato; 
l

d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;
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s)
h)
10

de modo inidôneo ou
ar ato lesivo no aft. 5o da Lei 13

Serão aplicadas responsável pelas acima descritas as seguintes

quando contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

ficar a imposição de mais grave (art. 156, §2", da Lei no 14.133, de2021);
pedimento de e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c"'e

Contrato, sempre que não se justifrcar a imposição de penalidade mais grave
133, de 2021);

do subitem acima deste
156, § 4', da Lei no 1

para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
,rerrrrrfrrrrg» 

e do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que
quem a imposição penalidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei n" 14.133 , de 2021).

ulta de
de 1% (um cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

o limite de 30 (trinta) dias;
Moratória de (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso

até o de 2Yo (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de Referência, pafte

a este Contrato

) O atraso superior a 3 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. l3'7 da

n.14.133,de2021

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
156, § 7o da Lei no. 14.133, de 0110412021);

Previamente ao encamiúamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
da

ea
aft.

da Lei no. 14.133, de 0110412021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

de inidoneidade para licitar ou contratar;
Na aplicação das sanções serão considerados (art. 1 56, § 1o, da Lei no. 14.133 , de 0l10412021)

NTE;
implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nornas e orientações dos

de controle.
Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no. 14.133, de 0110412021 , ou em outras

12.846, de 01

FL.'NO

E

71

de qualquer

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivôs

c)

d)

a)

b)

r)

Contrato;
Compensatória, para â inexecução total do contrato prevista na alínea "a", tt6tt, "c" e "d" do subitem

de lYo a30Yo do valor do Contrato.
A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

integral do dano causado a CONTRATANTE (aÍt. 156, § 9" da Lei no. 14.133, de0ll04l202l);

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prÍzo de l5 (quinze) dias
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n'. 14.133, de 0110412021);

I

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagarnento
pela CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a diÍ-erença

da garantia prestada, quando exigida, ou será cobradajudicialmente (art. 156, § 8o, da
n". 14. 133, de 0110412021);

natureza e a gravidade da infração cometida;
peculiaridades do caso concreto;

a)
b)
c)
d)
e)

lei
na
ritr
10

co

D

I

I
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FfN"128

EC

o
RUB

-'

o

e,

ramo

a

a
Contrato ou para provocar confusão
pessoa jurídica serão estendidos aos

pessoajurídica sucessora ou à empresa ,

ou de direito, com o CONTRATADO, o

relação coligação ou de fato
OS

OS efeitos das sanções
poderes de

o contraditório, a

, de 0110412021);

defesa e

a obrigatoriedade de análisejurídica prévia (art. 160, da Lei n". 14.13

l0.ll- O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela para

Cadastro
161 da

licitar oLr

10.13- Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE,
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser com
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com

11. DAS DTSPOSTÇOES GERAIS

11.1. O procedirnento será dir,ulgado no site oficial da Prefeitura Municipal de
httos://isuatu.ce.sov.brllicitacoes e, ainda, no portal de licitações do Tribunal de Contas do
Ceará - T CEI CE, no seguinte endereço eletrônico: www.tce.ce.sov.br,
arquivo estará disponível para ser transferido por download.

11.1 .2. No caso de todos os proponentes restarem desclassificado!
fracassado). a Administraçao podeia:

I LI.3. republicar o presente aviso com uma nova data;

conforme o caso.

11.3. As providências dos subitens (11.2.1) e (11.2.2) acima poderão ser utilizadas se

para acesso e, se o caso, o

ou inabilitados

base ao
sde que

litação,

houver o

ptazo
agente

1 1.5. Caberá aos interessados acompanharern as publicações, ficando responsáveis pelo ônus
da perda do negócio diante da inobservância deste aviso de dispensa de licitação.

I 1.6, Não havendo expediente
julgarnento na data marcada, a dia útil
subsequente, no mesmo horiírio
contrário
11.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio das

e-mail observarão o horário de Brasília-DF, já para protocolo de proposta física junto setor de

licitações, será observado o horário local

I I .8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar eÍros ou
ruão alterem a substância das propostas, dos documentos e sua jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,
habilitação e classificação

validade e eficácia fins de

t

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
Lei no. 14.l33, de 0110412021);
10.12- As sanções de irnpedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no. 14.133, de

de

total

do

em

que

I 1.1.4. valer-se, pata a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e
atendidas às condições de habilitação exigidas.

I 1.1.5. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste

do
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D[ 2026,_._._-PMI/SEINFRA I Minuta do Aviso dê Contratâção Diret.r Pá9. 9 dê 46

r\



E

ulo

As normas disciplinadoras deste Contratação serão sempre interpretadas em favor
ampliação entre os desde não comprometam o interesse da

da isonomia, a da contratação.

0. Os interessados todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
nao sera. em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da

ou do resultado processo de contratação

l. Em caso de di entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou
peças que o processo, prevalecerá as deste Aviso.

2. Da sessão pública de julgamento será lavrada ata circunstanciada e acostada nos autos do

IGUATU-CE, em 24 de juúo de 2026.

Luís Felipe Josué Bandeira Peixoto
Membro da Equipe de Apoio e Planejamento

Prefeitura de Iguatu-CE

1l

1

1

1
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ú

processo de contratação pública.

Para melhor aplicabilidade da Lei n" 14.13312021, em pléna utilização pelo

Prefeitura Municipal de Iguatu-CE instituiu a Equipe de Planejamento de Contratações

meio de ato administrativo próprio, devendo referida equipe atuar de forma harmônica e

ANEXO I - Termo de Referência
(TR)

(Art. 6", inciso XXIII, da lei federal no 14 r)

Processo Administrativo no: 2026.05.15.01-

A lei federal n' 14.13312021 trouxe a necessidade de de "termo de paÍa

qualquer contratação de bens e serviços. Tal documento deverá conter parâmetros e

necessários para a futura contratação. E artefato de planejamento, produzido na fase de um

Plo, a

de produzir o melhor resultado ao interesse público, elaborando

planejamento das contratações no âmbito da Prefeitura Municipal

por

fim

de

apoiar a fase de seleção do fornecedor, quando solicitado pelas areas

Conforme disposto no ato administrativo de designação da Equipe de

procedimentos iniciais do planejamento da contratação consistem nas seguintes atividades:

eo

e quando

(rR/PB/PE);
III - podendo ainda elaborar Edital e

Contrato;

O presente documento caracteríza etapa da fase de planej da contratação, a vista já

estarem acostados aos autos do processo administrativo supracitado o Estudo Técnico (ErP),

o Mapa de Gerenciamento de Riscos e a Pesquisa de Preços realizada pela Central de

Município.

Portanto, por meio deste documento, busca-se o planejarnento vo da

contratação, promovendo a especificação e detalhamento da solução escolhida no ETP, colTIo

esclarecer a forma de execução e fiscalização do futuro contrato, apresentar os critérios de llnento

do objeto, definir os critérios para seleção do fornecedor e indicar os recursos orçamentários

à contrataçào 
I

i

0r. DEFTNTÇÃo Do OBJETO:

todas as atividades das

dp Iguatu, além de

responsáveis.

e

OS

de

do

6, inciso alínea "a" dalei 14.13312021

í. á.

I - Elaboração dos Estudos
Gerenciamento delRisco e, se necessário
II - Elaboração do Termo de



É.

o

l.l Constitui objeto deste termo a Aquisição com controle remoto,

A Central de Compras do Município realizou ampla pesquisa de mercado, levando-se em

do

S

das adicionais.

Diante da definição objeto e dos valores de referência encontrados na pesquisa de preços,

é trazermos a definição de outros dois termos, conforme art. 6" lei 14.13312021

XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos
padrões de desempenho e qualidade podem ser
objetivamente definidos pelo edital, por meio de

especificações usuais de mercado;

tl
XV - Serviços e fornecimentos contínuos:
serviços contratados e compras realizadas pela
Administração Pública paru a manutenção da
atividade administrativa, decorrentes de

necessidades permanentes ou prolongadas;

Ite
m

Descrição Quant. Und
Preço
Unit.

1

Equipamento roçador autopropelido, operado por controle remoto,
destinado à roçada e manutenção de áreas com vegetação densa,

terrenos acidentados e locais de difícil acesso, com especificações
mínimas: motor a combustão intema, 4 tempos, movido a gasolina,
potência mínima de 20 HP; sistema de partida elétrica; largura útil de

corte mínima de 800 mm; sistema de tração por esteiras ou mecanisrno
equivalente que possibilite estabilidade em terrenos irregulares;
operação remota sem fio, com alcance compatível para operação
segura; capacidade de trabalho em áreas com inclinação mínima de

45o; sistema de corte com lâminas metálicas de alta resistência;
estrutura reforçada para uso contínuo; tanque de combustível
compatível com autonomia operacional; velocidade compatível com
rendimento mínimo de 1.500 m'?lh; apto para corte de capim alto,
vegetação rasteira e mato em áreas urbanas, vias públicas, rodovias e

terrenos institucionais, acompanhado de controle remoto, carregador,
kit básico de manutenção, manual em português e garantia mínima de

12 meses. Será aceito equipamento com características técnicas
equivalentes ou superiores, desde que atenda à frnalidade pública e às

condições de desempenho exigidas.

Und
R$

46.'t01,60

aos serviços de roçagem, limpeza e conservação de vias públicas, canteiros, praças e

áreas públicas, iara atender às necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura

município de IguatJ CE, conforme condições e exigências estabelecidas neste termo de

todos os detalhes que envolvem o objeto a ser contratado, e foi juntado ao processo os

apurados, compilpdos em relatório, que visa subsidiar o valor de referência, total de R$

(quarenta e seis mil, setecentos e três reais e sessenta centavos), que norteará as decisões do

de Contratação designado para a realizaçáo do processo de contrataçào, quanto tambem à
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1.4. O objeto aqui apresentado é descrição e

guarda a complexidade, ou, que, via de regra,

contratação na modalidade "Pregão" Técnico Preliminar diversas

.justificativas para a contratação pretendida, e a necessidade por médio prazo.

1 5. O futuro termo de contrato terá um prazo até 31 de dezembro de

sua assinatura.

, contados a partir data de

1 6. Diante da não previsão de despesa no PCA para a necessidade identificada pela Secretaria

da lnfraestrutura, recomenda-se, portanto: a) aditamento ao Plano de Contratação Anual, incluindo

justificativa e a autorização da autoridade competente; b) elaboração de DFD na Unidade para

a referida necessidade, no PCA do município; e c) a alteração deve publicada no PNCP

02. DA FUNDAMENTAÇAO DA CONTRATAÇÃO:
6, inciso XXIII, alinea "b" , da lei 14. I 3 3 12021)

2.1. Foram identificadas duas principais modalidades de contratação: Pregão e Dispensa de

INDICADOR PREGAO DE LICIT

Base Legal

(leleridade

T'ransparência
permrte

Risco Jurídico

nao

a

de

Adequação ao

Objeto

Ideal para contratos de grande escala e

alta complexidade.
pequeno
corrtínuas

para
porte,
e valores

com

da

VAS

de

no2.2. As aquisições e contratações públicas seguem, em regra. o princípio do dever de licitar,

artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porem, o comando constitucional já enuncia que a poderá

estabelecer exceções à regra geral

2.3. A licitação foi o meio trazido de

federal, para tornar isonômica a

necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas pessoas

jurídicas nos carxpos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e procurar

conseguir a proposta mais vantajosa às contratações. 
I

2.4.Portanto, a lei poderâcriar hipóteses em que a contratação ,"r1, f"itu de forma d

encontramos disciplinado no art. 75 incisos I e II da lei federal n' tq.trlllZO2l, que diz:

Art. 75. É dispensável a licitação:

na esfera

suprrr z§

" r"132

EC

ouo

de

o

Lei Federal 14.13312021, ,

a valores dentro do li
dispensa.

Lei Federaf 14.13312021, ideal para

bens e serviços comuns.

Média, devido aos trâmites formais.
conpermitindoAlta,

ágeis.

Alta, com ampla divulgação

concorrência em ambiente eletrônico.

e M(dia, porem, também

realizaçáo em ambiente el

Baixo, desde que seguidos todos os

procedimentos ri gorosamente.

Médio, a dependr

fundamentação legal, justi

e transparência.

Éoqre

apontou
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FL NO
33 I - para contratação que envolva valores inferiores a

R$ 130.984,20 (cento e trinta mil novecentos e

oitenta e quatro reais e vinte centavos), no caso de

obras e serviços de engeúaria ou de serviços de

manutenção de veículos automotores;
II - para contratação que envolva valores inferiores
a R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil quatrocentos e

noventa e dois reais e onze centavos), no caso de

outros serviços e compras,

[Grifo Nosso]

O valor apresentado qa pesquisa de mercado enquadra-se no disposto no Art. 75, inciso tl, da lei

3312021, referindo-sejà dispensa de licitação para contratação do objeto demandado neste termo,
I

pequena relevância econômica, diante da onerosidade de uma licitação.

A lei 14.133 12021 orienfa. pois, que o valor da despesa ao longo do ano seja o critério norte para a

pela forma de realização do processo seletivo, seja de licitação ou sua dispensa.

Art. 75. É dispensável a licitação:

tl
§ lo Para Íins de aferição dos valores que atendam
aos limites referidos nos incisos t e ll do caput deste

artigo, deverão ser observados:
I - o somatório do que for despendido no exercício
financeiro pela respectiva unidade gestora;

Considerando que o de compras deverá considerar a expectativa de consumo anual,

arÍ.40 da lei 14.13312021, a Dispensa de Licitação se apresenta como a solução ideal,

transparência, agilidade e eficiência operacional, garantindo a execução dos serviços de

para a administração

COMO UM TODO

pública.

lei 14.13312021

Municipal de Infraestrutura.

A aquisição dos equipamentos tem como finalidade proporcionar maior eficiência, segurança e

execução dos serviços de manutenção urbana, contribuindo para a adequada conservação

públicos, melhoria das condições de trafegabilidade, limpeza urbana e bem-estar da

, Os roçadores autopropelidos com controle remoto apresentam tecnologia adequada para atuação

áreas de dificil acesso, terrenos irregulares, encostas e locais que ofereçam maior risco operacional,

significati vamente a exposição direta dos operadores a acidentes e proporcionando melhores

espaços

de trabalho as responsáveis pelos serviços de limpeza e conservação.

I

op

lnclso alínea

A solução proposta consiste na aquisição de roçadores autopropelidos com controle remoto,

à execução dos serviços de roçagem, limpeza e conservação de vias públicas, canteiros,

e demais áreas públicas do Município de Iguatu-CE, visando atender às necessidades da



EC

o

3.4. A solução adotada permitirá produtividade

esforço operacional das equipes, oti do

capacidade de atendimento das demandas da Municipal de Infraestrutura,

períodos de maior crescimento da vegetação decorrente das condições climáticas da região.

3.5. A contratação contempla o fomecimento de equipamentos novos, com

compatíveis com as necessidades operacionais do Município, observando

durabilidade, garantia, assistência técnica e desempenho, de modo a assegurar a

continuidade dos serviços públicos executados pela Administração Municipal.

3.6. Após a definição da solução, será adotado o procedimento de contratação cabível, -SC AS

disposições da Lei n' 14.13312021, com elaboração dos documentos necessanos.

critérios objetivos de seleção e condução do processo em c com os princípios da

efi ci ência, econom icidade, competitividade e transparência.

3.7. Dessa forma, a aquisição dos roçadores autopropelidos com controle remoto revela-se o solução

adequada e vantajosa para a Administração Pública, por possibilitar melhores condiçõe

para execução dos serviços de limpeza urbana e conservação de áreas públicas, gar

et'iciência administrativa, segurança operacional e atendimento ao inteiresse público.

3.8. Por fim, a própria lei 14.13312021 traz fundamento legal para a solução aqui

vemos:

acompanhada
execução do
e fiscalizada

fiscais do contrato, representantes da
especialmente designados conforme

pelos

-los com

IGrifo

04. REQUTSTTOS DA CONTRATAÇÃO:
6, inciso XXIII, alinea "d", dalei 14.13312027

Art. 117. A

critérios de

onals

malor

como

contrato
por 1 (um ou mats

dos

de

4.1. A definição dos requisitos da contratação é indispensável para assegurar que a

roçadores autopropelidos com controle remoto atenda às necessid{des da Secretaria

Infraestrutura de Iguatu-CE, observando critérios de qualidade, segurança, eficiência

durabilidade e conformidade com as exigências legais aplicáveis à Administração Pública.

4.2. A futura contratação deverá contemplar requisitos mínimos e suficientes para a aq

equipamentos destinados à execução dos serviços de roçagem, limpeza

canteiros. praças e demais áreas públicas do Município, garantindo

e conservação de públicas,

que os bens seJam

adequados às atividades operacionais desenvolvidas pela Secretaria Municipal de

4.3. Os requisitos da contratação podem ser subdivididos para melhor detalhamento, segue:

dos serviços públicos,

execução das atividades e

técnicas

de

ser

estabelecidos no art. 'lo desta Lei,
respectivos substitutos, permitida a

do

da

em

de terceiros para assisti-los e

informações pertinentes a essa

Nosso]

dos

D12025.-.*.,.rr,/,i,*,*iü?l,lí;'r',1Í,1llT:'J:. ji:T;I#;i1iil1";%1;T



1. Requisitos Legais

1.1. Atendimento integral as disposições I e demais normas aplicáveis às

públicas.

constituição jurídica, compatível com o ramo de

.2. Deverâ apresentar regularidade fiscal, trabalhista e previdenciaria, nos termos da legislação

3. Não de falência, dissolução ou recuperação judicial que comprometa

.4. Deverá comprovar aptidão para fornecimento de equipamentos similares, mediante

de documentos que evidenciem capacidade técnica e operacional.

de fatos impeditivos para contratar com a Administração Pública,

. Requisitos Técnicos da Contratação

.1. Os roçadores deverão ser novos, sem uso, em Iinha de fabricaçào e acompanhados de garantia

fornecida pelo

.2. Os equipamentos deverão possuir sistema autopropelido e controle remoto, adequados para

em areas terrenos irregulares, encostas, canteiros e demais locais de difícil acesso.

3.3. Os equrpamentos deverão apresentar características compatíveis com as necessidades

ionais da Secretaria Municipal de Infraestrutura, observando os padrões técnicos definidos pela

demandante

3.4. O fomecedor assegurar a entrega dos equipamentos em perfeitas condições de

acompanhados de manuais, certificados, acessórios e demais itens indispensáveis à sua

5. A entrega deverá ocorrer dentro do prazo estabelecido pela Administração, conÍbrme

constantes no processo de contratação

Requisitos de Sustentabilidade

l. Sempre que aplicável, os equipamentos deverão observar critérios de sustentabilidade,

Lei no 14.133

É

51 o
RU

FL NO

energética e de impactos ambientais.

técnicas vigentes, padrões de qualidade, segurança

petentes.

cípios da legalidade, eficiência, economicidade,

Requisitos de Habilitação

correspondente ao objeto da contratação.

da contratação.

exigências legais.
1

CNPJ 07.810.468/0001-90 | Site: www.iguatu.ce.gov,br
DL 2026._._._-PM/SEINFRA I Minuta do Aviso de contratação Díretã Pá9. 16 de 46



4.3.4.2. Será dada preÍerência a consumo de

e ruídos, emdurabilidade, eficiência operacional e

os princípios do desenvolvimento lação.

4.3.5. Da Subcontratação

4.3.5. I . Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, em

e da necessidade de responsabilização direta da contratada quanto à qualidade, garantia e

dos equipamentos fornecidos.

4.3.6. Garantia da Contratação

4.3.6.1. Não será exigida garantia contratual prevista nos afts. 96 e §eguintes da Lei no 14

considerando a naÍureza do objeto, o valor estimado da contratação e o baixo risco de

Administração

da natureza do

mator

com

331202 1,

à

4.3.7.Da Entrega e Recebimento

4.3.7.1. Os equipamentos serão entregues no Almoxarifado da Preheitura Municipal de

localizado na Rua Guilhardo Gomes de Araújo, S/N - Esplanada II - Iguatu/CE, no horári

l7h. de segunda a sexta-feira, em dias úteis, em conformidade corTl as especificações

quantitativos definidos no processo.

4.3 .7 .2. O recebimento ocorrerá mediante verificação da conformidade dos bens,

aqueles que não atendam as exigências estabelecidas. l

l

4.3.7.3. A contratada será responsável pela substituição dos equipamentos que

das 8h às

podendo ser eitados

defeitos,

malor

executados pela

princípios da

avarias ou desconformidades identificadas no ato do recebimento ou durante o período de

4.3.8. Da JustiÍicativa da Contratação

4.3.8.1. A contratação mostra-se necessária para assegurar a e eficiência dos

roçagem, limpeza e couservação das áreas públicas do Município de Iguatu-CE,

melhoria da manutenção urbana e segurança da população.

4.3.8.2. A aquisição dos roçadores autopropelidos colll controle remoto

produtividade, redução de riscos operacionais e otimização dos

Municipal de Infraestrutura, atendendo ao interesse público

economicidade administrativa previstos na Lei n" 14.13312021.

t.
servlços

e âos

0s. Do MODELO DE EXECUÇÁO DO OBJETO:
(Art. 6, inciso XXI[, alínea "e", dalei 14.13312021)

5.1. O início da execução do objeto se dará mediante emissão ordem de

Administração, no prazo estabelecido no instrumento contratual, podendo ser prorrogado

,a' ,t," 136

EC

,u
o o

na emlssao

justifi cativa aceita pela Administração Pública.

mediante

de

para

pea



EC

relnoto ser entregues em sua totalidade,

condições estabelecidas no Ternio

ia, garantindo pleno funcionamento, integridade fisica e conformidade com as exigências da

Municipal de lnfraestrutura.

A entrega dos equippmentos ocorrerá no Almoxarifado da Prefeitura Municipal de Iguatu/CE,

izado na Rua Guilhardo Gomes de Araújo, SAJ - Esplanada lI - Iguatu/CE, no horário das 8h às

de segunda a sexta-fdira, em dias úteis.

Todos os equipamentos deverão ser fornecidos novos, sem uso, devidamente acondicionados e

, certificados, notas fiscais, acessórios e demais documentos necessários à

operação e dos bens.

Caberâ à contratada responsabilidade integral pelo transporte, carregamento, descarregamento e

dos eq no local indicado pela Administração, sem qualquer ônus adicional para o

, respondendo ainda por eventuais danos causados durante o transporte ou entrega.

designado pela Administração,

técnicas exigidas, podendo a

apresentem defeitos, avarias,

ou desconformidades

Caso seja identificado vício, defeito ou inadequação nos equipamentos fornecidos, a contratada

, sem prejuízo da

não podendo ser

ao prazo legal previsto na legislação aplicável, devendo a contratada assegurar assistência

e substituição dos bens quando necessiírio.

A execução do objeto deverá observar todas as normas tecnicas, ambientais e de segurança

is, garantindo adequadas de utilização dos equipamentos e atendimento ao interesse

1. A contratação mostra-se operacionalmente adequada para atender às necessidades da Secretaria

de Infraestrutura, proporcionando maior eficiência na manutenção e conservação das áreas

licas do Município de Iguatu-CE,

dos serviços

contribuindo para a melhoria da limpeza urbana, segurança dos

qualidade prestados à população.

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO:
6, inciso XXIIL alínea"f', dalei 14.13312021

Os roçadores autoprppelidos com

de

Os equipamentos deverão apresentar desempenho adequado para utilização nos serviços de

limpeza e consetrvação de vias públicas, canteiros, praças e demais áreas públicas, garantindo

operacional, eficiência e produtividade na execução das atividades da Secretaria Municipal

de Infraestrutura.
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6.1. O contrato deverá ser com as condições

no instrumento contratual, no Termo da Lei n' 14.13312021,

especifi cações técnicas exigidas.

6.3. As comunicações entre a Administração e a contratada ocorrerão preferencialmente escrito,

oficiaisadmitindo-se o uso de correio eletrônico, aplicativos de

de comunicação, visando garantir celeridade, eficiência

6.4. A Administração poderá convocar representante da empresa contratada sempre que

prestar esclarecimentos, apresentar informações técnicas ou adotar providências

cumprimento do objeto contratado.

6.5. Após a formalização da contratação, poderá ser realizada reunião inicial com a com a

finalidade de alinhar os procedimentos relacionados à entrega, conferência, receb garantia,

assistência técnica e demais obrigações decorrentes do fornecimento dos equipamentos.

6.6. A contratada deverá indicar formalmente representante responsável pelo

execr-rção contratual, informando canais de contato atualizados, tais telefone, e-mail e

de mensagens

6 7 . O representante da contratada deverá manter comunicação contínua com a até a

conclusão integral da entrega dos equipamentos e durante o período de garanti4 visando

regular execução do contrato e o adequado funcionamento dos bens fornecidos.

6.9. A fiscalização realizada pela Administração não exclui nem reduzaresponsabilidade da

quanto à qualidade dos equipamentos fornecidos, ao cumprimento das obrigações assumidas e danos

eventualmente causados à Administração ou a terceiros.

6.10. Constatadas irregularidades na execução contratual, a poderá

diligências, solicitar correções, aplicar notificações e adotar as medidas administrativas

termos da Lei no 14.13312021 e do instrumento contratual.

Municipal de lnfraestrutura do Município de lguatu-CE.

,i"" 138

EC

o

e nas

u,o

Fiscalização Técnica

I

cada parte responder ou parcial.

6.2. A execução do objeto terá início mediante emissão de ordem de fornecimento pela

Municipal de tnfraestrutura do Município de Iguatu-CE, devendo a bontratada realizar a dos

uls

da

Secretaria Municipal de [nfraestrutura, que acompanhará o cumprimento das obrigações

verificando a conformidade dos equipamentos entregues com as especificações técnicas

do

pela

I

CNPJ 07.810.468/0001-90 | Site: www.iguatu.ce.gov.br
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E

ii+

A execução

i

contratuâl será

.l17daLein"

acompanhada por desi gnado pela Administração,

termos do art 14.13312021.

O fiscal do contrato acompanhará o cumprimento das condições de fornecimento, verificando a

dos equipamentos com as especificações constantes do processo, da proposta vencedora

lnstrumento contratual.

fiscal registrar em relatório ou histórico contratual todas as

irregular]idades, substituições ou quaisquer fatos relacionados

Caberá ao ocorrências relevantes,

usive atrasos, à execução

Constatada qualquer irregularidade, o fiscal notificará a contratada para regularização no prazo

sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

Caso os entregues apresentem defeitos, vícios ou desconformidades, a contratada

sem custos adicionais para a Administração.obrigada

Administrativa
. O fiscal administrativo verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, bem

ao empenho, liquidação e pagamento.

conferir a documentação fiscal apresentada, atestando a

Na hipótese de descumprimento contratual, o fiscal administrativo comunicará o fato ao gestor do

para adoção das providências cabíveis.

Contratual
gestor do contrato coordenará o acompanhamento da execução, consolidando os registros da

alizaçáo, ordens de fornecimento, ocorrências, recebimentos e demais atos pertinentes

O gestor acompanhará os registros realizados pelo fiscal e adotará as providências necessárias para

toda.a

objeto,

a entrega, a adequação dos equipamentos e a satisfação da necessidade administrativa.

Em caso de descumprimento das obrigações contratuais, poderão ser adotadas as medidas

cabíveis, inclusive instauração de processo administrativo para aplicação de sanções,

ein" 14.13312021.

posições Complementares

no Almoxarifado da Prefeitura Municipal de lguatu/CE,

o, S/i.,tr - Esplanada II - Iguatu/CE, no horário das 8h às

TG

termos da L

de segunda a sexta-feira, em dias úteis, acompanhados de nota fiscal e documentação peftinente.

e

6

para fins de pagamento.

do objeto e a adequada instrução do processo.

contratual, bem como o regular fluxo processual para pagamento.
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E

FiN.14ua 0
6.26. O recebimento definiti

funcionamento adequado e

Infraestrutura.

vo ficará a da conformidade dos

que necessário para

estabelecidas pela S

6.27. O prazo de garantia será o ofertado pelo fabricante, respeitado o 'mínimo legal previsto

de Defesa do Consumidor, devendo a contratada assegurar substituição ou reparo dos

necessário.

07. CRITERIOS DE MEDIÇAO E DE PAGAMENTO
Art. 6, inciso XXI[, alínea , da lei 14.13312021)

7. I . A avaliação da execução do objeto será realizada mediante verificação do efetivo

equipamentos permanentes, observando-se a conformidade com as especificações técnicas,

condições de entrega e garantia previstas no processo de contratação.

1.1 .2.Poderá haver retenção de pagamento, glosa ou aplicação das sanções cabíveis,

irregularidade verificada, caso a contratada:

7 .l .2.1. não realize a entrega dos equipamentos nas condições contratadas;

7 .l .2.2. entregue produtos em desacordo com as especificações tecnicas exigidas;

I I .2.3. fomeça equipamentos com defeitos, avarias, uso anterior ou qualidade inferior à

1 I .2.4. descumpra os prazos estabelecidos sem justificativa aceita pela Administração.

7.2. A verificação do cumprimento contratual não impede a utilização de outros

com as

onamento e

Código

quando

dades,

quando

cações

fi scal i zação, acompaúamento e controle pel a Admi ni stração,

adequada execução do objeto.

7.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes

7.3.1 . Conformidade com o Objeto Contratado:

Será verificado se todos os equipamentos foram entregues

técnicas, quantitati vos, m arcas ofertadas (quando apl i cável),

constantes do processo.

7.3.2. Qualidade dos Equipamentos Fornecidos:

em conformidade

condições de funci

de itens recusados ou com defeitos identificados durante o recebimento.

7.3.4. Atendimento as Condições de Garantia:

Será verificado o cumprimento da garantia mínima exigida, bem comg a disponibilidade da
I

para substituição, manutenção ou assistência, quando necessária.

stituição

forarn entregues de acordo com as condições pactuadas, podendo haver recusa parcial ou

Serão avaliadas as condições fisicas, integridade, desempenho, funcionalidade e

equipamentos às atividades desenvolvidas pela Secretaria de Infraestrutura do Município de

7.3.3. Cumprimento dos Prazos de Entrega: 
i

propfrcional a

de

a

dos
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o

recebimentoO pagamento será realizado vo dos equipamentos, mediante

do fiscal , após conferência do objeto entregue e apresentação da

fiscal

Considerando tratar-se de contratação por dispensa destinada à aquisição de itens remanescentes

do Pregão n" 2026.03.05.01-PMI/SMS, o critério de medição adotado priorizará a

va entrega e dos equipamentos, assegurando rapidez no atendimento da necessidade

e observância ao da Administração.

Recebimento
Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e

vo, mediante

e administrativo.

de 2022).

O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do

ão dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo

das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto no

O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato

o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art.

houver, realizaráo recebimento provisório sob o ponto de vista

co e administrativo

Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal tecnico do

objeto e, se for o caso, a análise do

em consonância com os indicadores

serem pagos à contratada, registrando

relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

l. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou,

havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

obrigado areparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,

todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de

até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no

Provisório.

A fiscalização não o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art.

termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de carâter

(]Art. 140, I, a , da Lei no 14.133, de 2021e Arts. 22,X e 23, X do Decreto no

O Contratado fica

clc art.140 da Lei no 14133, de202l)

1

Decreto no 11.246, le 2022).
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'7.9.4. O recebimento provisório tam

de campo e à entrega dos Manuais e

7.9.5. Os serviços poderão ser rej eitados, quando em

especificações constantes neste Termo de Referência e sem prejuízo da

penalidades.

7.10. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado conter o

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo

los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.11. Os serviços serão recebidos defiuitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a

qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, o

segu intes procedimentos :

7.1 I .l . Emitir documento comprobatório da avaliação realizada fiscais técnico,

setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com ao seu

desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar

conforme regulamento (art.27, VIII, Decreto no 1

1 .11 .2. Realizar a análise dos relatórios e de toda e, caso

haja irregularidades que irnpeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as

7 .11.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo

nos relatórios e documentações apresentadas; e

1 .1 1 .4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura,

pela fiscalização.

7 .11 .5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos pro

de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de2021, comunicando-se à

emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, efeito de

à conclusão de os testes

com as

voe

cour base

com o valor exato

liquidação e pagamento.

7.13. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.14. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela s

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do

,r-*. 142

EC

o
R

s exigíveis.

e

Da Liquidação

e pela

------.Tl-,

a

das

da

empresa para

de

OS
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correrá o prazo de dez dias úteis

período, nos termos do art. 7o, §2o

O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite

, de 2027

deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

documento, tais como:

.1. o prazo de validade;

e do órgão contratante;

de execução do contrato;

.5. o valor a pagar; e

.6. eventual destaque do valor de retenções tributarias cabíveis.

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na irnpossibilidade de acesso

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no

68 da

AA realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições

ilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgâo ou

tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igua[ período, a critério

. Não

7.

1.

1.

havendo regularização

aos órgãos responsáve

ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

is pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus creditos.

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

o

equl

Éc

nos autos do administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

Recebida a Nota Fiscal ou documento

fins de liquidação, na forma desta seção,

Normativa SEGES/ME n' 7'7 12022.

de

impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA N" 3,D826 DE ABRIL DE 2018).

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
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1.24. Havendo a efetiva execução do reali zados normalmente, que se

decida pela rescisão do contrato, caso o

Do Prazo de Pagamento

7.25. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da

liquidação da despesa. conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEG no 77,

de 2022.

7.26. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data

aplicação do índice IPCA de correção monetária, diwlgado pelo Instituto Brasileiro de

E,statísticas (IBGE), ou outro que venha à substituí-lo.

nao

ao

de

contratado serão

sua efetiva re

Forma de Pagamento

1 .27. O pagamento será realizado através de ordem bancÍíria, para

corrente indicados pelo contratado.

em banco,

7.28. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem para

pagamento.

7.29. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributriria na legislação

1 .29.1. [ndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, reti dos

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vi

7.10. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado por mero

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na

Complementar

08. FORMA E CRITERTOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
6, inciso XXII alínea "h", dalei 14.13312021

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1. O contratado será selecionado por meio da realizaçáo de procedimento de dispensa licitação,

com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da lei federal no 1

seleção da proposta de "menor preço global".

13312021, que

Regime de Execução

8.2. O regime de execução do futuro contrato será empreitado por preço global.

mediante

e conta

com a

Exigências de Habilitação

sua situaçãojunto ao

Geografia e

no

por
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a)

b)

Previamente à celebração do contrato, a stração o eventual descumprimento das

especialmente quanto à de sanção que a impeça, mediante a

a cadastros vos oficiais, tais como:

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da

(www br/ceis);

Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União

.br/sancoes/cnep)

A consulta aos será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário,

força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável

Poder Público,

ias lmpeditivas

o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por pafie das empresas apontadas no

de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

A tentativa de burla ,será verificada por meio dos

convocado para manifestação

vínculos societários, linhas de fornecimento

dentre outros.

previamente a uma eventual negativa de

Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio

, nos documentcjs por ele abrangidos.

do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou

quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

estar em nome da matriz. e se o

da filial, exceto para atestados de

dade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela propria natureza,

, forem emitidos somente em nome damatriz.

Serão aceitos registros

pertinentes ao

dessas contribuições.

Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos

sua naturezajurídica:

O interessado será

É d"r..

umentos

de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de

CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do

Jurídica

c)

legalmente permitidos.

8.

CNPI 07.810.46El0001-90 I Site: www.ltuaÍu.ce.gov.br
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8.16. Pessoa física: cédula de (RG)

i,'alidade para fins de identificação em o território

8. 17. Empresário individual: inscrição

Comercial da respectiva sede;

equivalente que, por força de lei, tenha

Emplesas

no sítio

a como

estatuto

'!_í

a
ú

o

de Mercantis, a da Junta

8.18. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

https : //www. gov. br/empresas-e-negoc i os/pt-br/empreendedor;

8 19. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da

sede. acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8 20. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial

de funcionamento

da unidade federati

Brasil,

onde se

do local

aprovou,

t.

ou da

sede do

certidão

Poftaria

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, confonne

Instrução Normativa DREVME n." 77, de l8 de março de 2020.

8.21. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas J

de sua sede. acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.22. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato c

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com

Registro onde tem sede a malriz

Civil

8.23. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com aiata da assembleia que

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas J

respectiva sede, alem do registro de que trata o art. 107 da Lei n" 5.764, de 16 de dezembro I

8.24. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as

consolidação respectiva.

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista

8.26. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas.

8.27. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio

fomecedor, peftinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

8.28. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida da União

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos

Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

eda

Site: www.igu atu-ce.gov.br
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do

Prova de regularidade com a Fazenda va do Estado, ou equivalente,

sede da empresa licitante.

M unrcl de Certidão Negativa de Débitos

competente do Município da sede da empresa Iicitante;

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de l4 anos, na condição de aprendiz, nos termos

7', XXXIII, da Constituição.

Caso o fornecedor a considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal, relacionados ao

contratual, deverá tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda

va do seu ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios

n.123, de2006, estará dispensado da prova

cipal

ção Econôm ico-Financeira

Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante

ção Técnica

1. A comprovação aptidão para fomecimento compatível com o objeto desta contratação será

por meio da apresentação de certidões, atestados de capacidade técnica ou documentos

emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que demonstrem experiência

com o objeto da contratação

que a empresa possui capacidade

para o fornecimento de bens de natureza.

.3. O atestado deverá conter descrição suficiente dos bens fornecidos, indicando características,

ou elementos que permitam aferir compatibilidade com o objeto desta contratação. Caso

umento cópia do contrato

que comprove a

4. Será admitida, para fins de comprovação da capacidade técnica, a apresentação de um ou mais

inclusive relativos a fomecimentos executados de forma concomitante, desde que permitam

a aptidão da empresa para atendimento da demanda.

ao ICMS, expedida pela Secretaria da

Prova de regularidade com a Fazenda

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da

das Leis do if rabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5 .452, de 1o de maio de I 943 .

Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e

8.3b.

de

"P
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8.37.5. Os atestados poderão ser da ou filial da empresa,

comprovado o vínculo operacional e corn a

8.37.6. A Administração poderá solicitar, quer complernentares

verificação da autenticidade e legitimidade apresentados, tais como notas

fiscais, declarações emitidas pelo contratante, endereço do local de entrega e demais

comprobatórios.

8.31 .7 . Considerando tratar-se de contratação direta para

Pre gão El etrônico n' 2026.03 .05.0 1 -PMVS MS, a exigênci

da razoabilidade, restringindo-se à comprovação mínima necessária para assegurar a execução

Declarações Legais

8.38. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com de a e para

art.63,reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras noÍrnas específicas,

inciso IV da lei federal n" 14.13312021.

Ill do art. 5" da

do

pio

l10flras

estimado

édeR$

data de entrega das propostas, conforme art. 63, § 1" da lei federal n" 74.13312021 .

8 40. Declaração de não possuir, em sua cadeia produtiva, empregado executando trabalho

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1o e no inciso

de I 988.

8.41. Declaração que atende aos requisitos de habilitação, conforme art. 63, inciso I da lei

09. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:
6, inciso XXIIi, alínea "i", da lei 14.13312021)

9.1. Conforme pesquisa de mercado realizada pela Central de Compras do Município, o

total da contratação para aquisição de 0l (um) roçador autopropelido com controle

46.703,60 (quarenta e seis mil, setecentos e três reais e sessenta centavos), com vigência

31 de dezembro de2026.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁnh:
Art. 6, inciso XXIII, alínea' ", da lei 14.13312021

1 0 I . As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

consignados no Orçamento Geral do Município

desde que

da contratação.

a

do fornecimento, sem impor exigências excessivas que comprometam a competitividade. I

I

8.39. Declaração que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta rla

no

14.133/2021,tal que o declarante responderá pela veracidade das infbrmações, na forma da lJi.
I

I
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UNIDADE:1.1. A contratação será atendida -Secretaria da Infraestrutura,

e Manutenção de Atividades,

TUREZA DA 4.4.90.52.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

.2. A dotação relativa exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

DO FORO:
da lei 14.13

Fica eleito o foro município de Iguatu-Ce, para dirimir quaisquer questões decorrentes da

do futuro que não puderem ser resolvidas na esfera administrativa ou por meio da

ação e mediação, moldes do art. 92, §1o, dalei 14.13312021

15 122 0002 2.076

92.

1

I
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ANEXO tr - Minúa do Contrato

MINUTA TO N". 120

Instrumento de contrato administrativo de prestação de ços que

celebram entre si, de um lado a PREFEITURA DE IGUA -CE, atraves

da SECRETARIA DE e, do outro a empresa

, para o fim que a seguir declaram

A PREFEITURA DE IGUATU-CE, pessoa jurídica de Direito Público, com sede na 'Avenida

UF, inscrita no Jsobo, flo. , Bairro: Cidade
através da Secretaria de , neste ato

Secretario(a) Municipal de
no

pelo(a) senhor(a)
Município de lguatu-CE,
identidade n".

inscrito(a) no CPF sob o

expedida pelo ORGÃO
no.

EMISSORruF, daqui

sentada
do

e portador(a) da de

por diante

CNPJ sob o no

de

CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa sede na

Rua/Avenida no. , Baino: Cidade UF, ta no

, neste ato, representada pelo(a) isenhor(a)
(Qualidade do Representante), inscrito(a) no CPF ono

e portador(a) da cédula de identidade n" expedida pelo ORGÃO
EMISSOR/UF, daqui por diante denominada de CONTRATADA! em conformidade o que

preceitua a Lei no. 14.133, de 0110412021 e suas alterações posteriores e, regular-se-á AS SUAS

cláusulas e pelos preceitos de Direito Público, e a ele serão aplicados, supletivamente, os pri pios da
às suasteoria geral dos contratos e as disposições de Direito Privado, sujeitando-se os

normas, cláusulas e condições a seguir ajustadas:

1.1- Aquisição de roçadores autopropelidos com controle remoto, destinados aos serviços roçagem,
ras

ndições

2.1- O presente instrumento de contrato decorreu do processo administrativo de SA DE
LICITAÇÃO N". D-_ 120--_, devidamente autorizado pela autoridade competente, foi instruído
com fundamento na hipótese legal de contratação por meio de dispensa de licitação no aft. 75,

contratada,inciso II da Lei no. 14.133, de 0110412021 e suas alterações posteriores e, ainda, na proposta
parte integrante deste instrumento de contrato independente de transcrição.

limpeza e conservação de vias públicas, canteiros, praças e demais áreas públicas, para
necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura do município de Iguatu CE, conforme
e exigências estabelecidas neste termo de referência, anexo I do Aviso de Dispensa.

3.1- O presente instrumento de contrato reger-se-á pelas disposições contidas na L
0l/0412021 e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n". 8.078, de I 1

de Defesa do Consumidor), e demais normas e princípios gerais dos contratos, inclusive
ornissos.

cNPJ 07.810.458/0001-90 I
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licitado. será

4.1

4.1 Condições de Entrega
4.1 1. O prazo de entrega dos itens, sempre 0 (dez) dias, contados do recebimento
da de Fornecimento

Caso não seja possível a entrega na
vas com pelo menos 5 (cinco) dias de

a empresa deverá comunicar as razões
antecedência para que qualquer pleito de prorogação de

seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Iguatu em endereço indicado na Ordem

4

o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas tecnicas específicas.
Entende-se por manutenção conetiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos

compreendendo a substituição de peças, a realízação de ajustes, reparos e correções necessárias.
As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverâo ser

4.1

de orneclmento.

4

4

Garantia, manutenção e assistência técnica
l. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 3 (três)
s, ou pelo prazo fomecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil
quente à data do recebimento definitivo do objeto.

A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições4
de

4

SC

4

3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou,
, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

5

tuídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade'e
de iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.
4 6. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que

vício ou defeito no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de retirada do
eq pamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.
4 7. O prazo indicado ào subi tem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma úr.rica

por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante
4 8. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de

ificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo
de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos

4 9. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante
ou apresentação dejustificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar elnpresa

para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como
do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia

equlpamentos.
I 0. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de
,onsabilidade do Contratado.
I 1 . A garantia legal ou contratual do obj eto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele4

de condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.
no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma

5.1 - A Contratante pagará à Contratada, pela execução dos serviços, objeto deste contrato, o valor mensal
de RS perfazendo o valor global contratado na ordem de R$

a

d

4

UNID. QUANT.
VALOR
UNIT.

VALOR
GLOBALTT Mb ESPECIFICAÇOES

R$ (_J R$ L-J

, conforme planilha abaixo:
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encargos
frete

-5.2- No valor acima estão incluídas e indiretas da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou previdenc fiscais e

comerciais incidentes, taxa de

objeto da contratação;

integral do

5.3- O valor acima é meramente estimativo, que os pagamentos devidos ao dependerão

dos quantitativos de meses efetivamente executados;
5.4- São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de

5.4.-|- O Termo de Referênciaque embasou acontratação, em especial as cláusulas e

forma de execução do objeto; ,

5.4.2- O Aviso de Contratação Direta;
5.4.3- A Proposta da Contratada;
5.4.4- Eventuais anexos dos documentos supracitados.

6.1- Recebida aNota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até

para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período;

6.2- Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrum

as medidas
situação, onus ao

ão, por

outros necessanos ao

contratado. bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;
6.7- Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
6.8- Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente
pela rescisão do contrato. caso o contratado não regularize sua situação fiscal;
6.9- Os pagamentos serão realizados mensalmente. até o 10" (décimo) dia útil do mês sub
de referência da parcela a pagar;
6.10- O pagamento serárealizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
corrente indicados pelo contratado;
6.1 l- Será considerada data do pagamento o dia em que constar
pagamento;
6.12- Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação apli
6.12.1- Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais

6.2.1- O prazo de validade;
6.2.2- A data da emissão;
6.2.3- Os dados do contrato e do órgão contratante;
6.2.4- O período respectivo de execução do contrato;
6.2.5- O valor a pagar e
6.2.6- Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
6.3- Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
saneadoras. reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da

contratante; I

6.4- A, nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente da

comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência, rabalhistas,
FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei n"

14.133, de 0110412021;
6.5- Constatando-se situação
escrito, para que, no prazo de

sua defesa. O prazo poderá ser
, apresente

6.6- Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contr deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à plência do

cas quanto a

ez dias úteis

de cobrança

os os meros

contratual

, até ue se decida

do mês

e conta

como emitida a ordem ancária para

Í-onte, quando darealização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
retidos na

trabalhistas,

-,
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6.1 - O contratado regularmente optanté pelo Nacional, da Lei Complementar no. 123,

de 411212006, não sofrerá a retenção tributária e contribuições abrangidos por aquele
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

6

lementar.
Nos casos de evenfuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de

a forma, para tantp, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela

, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calcr-rlada mediante a

cação da seguinte fórmula
=IxNxVP,sendo:

e a do efetivo pagamento;

apurado:

antal:6%o

'7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data do
estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente instrumento de

to;
Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da Contratada, os preços iniciais serão

ustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice Geral de Preços de Mercado - 0CP-
exclusivamente para âs obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade;
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

do último reajuste;
No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, a CONTRATANTE pagarâ a

a impoftância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s);

Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
itivo(s);

Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento veúa(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

(s) pela legislação então em vigor;
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as paftes elegerão novo índice oficial, para
ustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo;
O reajuste será realizado por apostilamento

1

1

7

1

7

7

1

O pre

110412

sente instrumento de contrato terá um prazo de vigência que iniciará a parlir da data da sua

extinguindo-se em 3l de dezembro de 2026, na forma que dispõe o art. 105 da Lei no. l4.l 33,
021;

As despesas decorentes da contratação correrão por conta da DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA sob a
rubrica:

de
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, e encontra adequação orçamentária na Lei Municipal que estima a receitaefixaadespesa Município
de Iguatu, Estado do Ceará, para o exercício financeiro de 2026 de outras providências, com recurso
financeiro oriundo da Prefeitura de Iguatu-CE, através da Secretaria de _, consignado orçamento
referente ao exercício financeiro de 2026.

i

10.1. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-finur.li.o, previsto no art. 1 , inciso II,
alínea "d", da Lei no. 14.133, de 0110412021, deverá ser formulado durante a vigência do
de eventual prorrogação, nos termos do art. 107 da Lei no. 14.133, de01l04l202l;

I 0.2. O prazo para resposta ao pedido de restabeleci

e antes

o caso, será de até 30 (trinta) dias, contado da data
mento do equilíbrio
do fornecimento da

economrco- , quando for
documentação a do caso

n".14.133,

u supressoes
izado do

submetido à

necessidade
maxrmo

o contrato e

a;

forrna e

de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou revisíveis de

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado.

I 1 1 . Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 1 24 e seguintes da
de 01t0412021;
11.2. O Contratado e obrigado a aceiiar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
que se fizerem necessários, até o limite de 25oÁ (vinte e cinco por cento) do valor inicial
contrato:
I 1.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de j
de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no
de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no. 14.133, de 0110412021);
I 1.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por sim apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no. 14.133, de 01

I 2.1 . Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo
seus anexos;
12.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
12.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verifi no servlço
executado, paraque seja por ele refeito, reparado ou corrigido, nototal ou em parte, às suas
l2 4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela
I 2.5. Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente ao serviço executado, no
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
12.6. Aplicar a Contratada, quando for o caso, as sanções previstas na lei e neste Contrato;
12.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria da Administração
rnedidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela Contratada;

EC

,u
o tr,

FL NO 154

DA

ICA
FICHA

CLASSI
ECO}

FICAÇÃC
OMICA

ORGÃO
ORÇAMENTÁRIO

adoção das

t^RUBRICA
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',i
Explicitamente emitir decisão sobre s relacionadas à execução do

instrumento de contrato, ressalvados impertinentes, meramente
latórios ou de nenhum interesse para a boa
1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias )a da data do protocolo do requerimento para

r, admitida a prorrogação motivada, por igual período;
econômico-financeiro feitos pela

início de processo administrativo

§4o, do aÍt.l37,daLeino. 14.133,
110412021;

I l. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
iros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados

A contratada cumprirá todas as obrigações constantes no contrato e em seus anexos, assumindo
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,

ões deste instrumento;
s do objeto, de acordo com o código de defesa

(lei n" 8.078, de 1990);
Comunicar ao contratanÍe, no pÍazo máximo de até 3 (três) dias úteis, que antecede a data da

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

or (art. 137, lI, da lei n.' 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou infonnação por eles
citados;

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

da execução ou dos materiais empregados;
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

uer dano causado à administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

ais e as demais previstas em legislação específica que incidam ou veúa a incidir sobre a

contratual, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá
o objeto do contrato;

3. Comunicar ao fiscal do contrato, no przvo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;

Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
1. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
2. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
3. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de süa

incertos, devendo
para o atendimento
l24,II, d, da lei no

33, de 2021;
4. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas

solicitações e

E

o

do

do contratante;

no prazo máximo.de até 30 (trinta) dias;

de

ainda, obrigada a:

CNPJ 07.810,468/0001-90 | Site: www.lguatu.ce.gov.br
DL 2026. ._._-PM,/SEINFRA I Minuta do Avíso de ContÍatãção Diretâ Pá9. 36 dê 46



E

anos, nem

u,o
I 3.15. Não permitir a utilização
de aprendiz para os maiores de q

b) Impedimen
do subitern aci

do de dezesseis anos, exceto corrdiçào
utilização do trabalho do menor dezoito

que;

cronamellto

alíneas
idade grave (art.

anos em trabalho notumo, perigoso
13.16. Acatar as orientações da ,

ubre,

prestando os esclarecimentos solicitados às reclamações formuladas;
13.17. Assumir total responsabilidade pelo sigilo geral de

proteção de dados, contidos em quaisquer mídias postos

vierem a obter em função dos serviços prestados à eventual

l4.l . Comete infração administrativa, nos termos da Lei no. 14.133, aé OlrcqtZOZl, o Contr
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivojustificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
Í) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nalvtezq,
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei no. 72.846, de 0l/08/2013.
14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as segui sançoes
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei no 14.133, de2021);

sujei

to de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
ma deste Contrato, sempre que nãô se justificar a impdsição de penal

I 56, § 4", da Lei no 14.1 33, de2021);
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
alíneas "Ê","f', "8" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", ''

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5o, daLeino 14.133, de2021).
d) Multa de:
I) Moratória de lo/o (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parce

ate o Iimite de 30 (trinta) dias;
Il) Moratória de 0,077n (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por
injustificado, até o máxirn o de 20Á (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para

suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de Referênci 4 parte i

Contrato.
Il.l) O atraso superior a 30 (trinta) dias autor
descumprimento ou cumprimento irregular de

n.14.133, de202l.
Ill) Compensatória, para as infrações descri
valor do Contrato;
lV) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "â", "b", "a" 

" "l
I 2.1 , de lYo a 30oÁ do valor do Contrato.
14.3. A aplicação das sanções previstas neste
reparaçào irrtegral do dano causado a CONT
14.4. Todas as sanções previstas neste Contr
156. § 7" da Lei no. 14.133, de 0110412021);
14.4.1. Antes da aplicação da multa será facu
úteis,contadodadatadesuaintimação (art.157, daLeino. 14.133, de0110412021);
14.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

e "d",
nas

que

inadimplida,

ia de atraso

a este

contrato por
1. I 37 da Lei

lYo a 30Yo do

" do subitem

obrigação de

'110412021);
a multa (art.

(quinze) dias

mente
devido pela CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença descontada

a mais ampla e irrestrita fisf,alização,

vazamento de informações, decorrentes de ação danosa ou culposa, nas formas de ndpligência,
imprudência ou imperícia, venha a ocasionar à contratante. 

l
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da
01

14 Previamente ao encarninhamento à co

156, § 8o, da Lei no. 14.133, de

multa poderá ser recolhida

prestada, quando exigida, ou será

);412021

d

a

vamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
en pela autoridade com petente;

14 A aplicação das sanções real
efesa ao CONTRATADO,

izar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.

l5 da Lei no . 14.133, de

inidoneidade
0110412021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

de para licitar ou contratar;
14 . Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1", da Lei no. 14.133, de 0110412021)

natureza e a gravidade da infração cometida;a)
b) peculiaridades do caso concreto;
c)
d)
e) ntegridade, conforme normas e orientações dos

t4 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no. 14.133, de0ll04l202l , ou em outras leis
de tações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159);

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
TADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de

j urídica prévia (art. 1 60, da Lei no. 14 .133 , de 0l10412021);
1 1. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo l5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
p licidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 161 da Lei no. 14.133,
de 110a12021);

14 12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no. 14.1 33, de 0l10412021;

14 _) de multa
total ou

de outros
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante

15 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

da Lei no. 14.133, de 0110412021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução

15

ou parcial;
. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes

,les apostila;
. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, conforme

o eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial;
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresapara adoção de providências que

SI

15

q

t5

da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalizaçào, que

ser cumpridas de imediato;
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o

circunstâncias agravantes ou atenuantes,
danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

de controle.

DO CONTRATO

nüenrca_p _

É
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1
r)- 

"

conterá informações acerca das s mecanlsmos de fiscalização, estratégias
método depara execução do objeto, do plano da contratada, quando houver,

aferição dos resultados e das sanções outros,

1s.6. FTSCALTZ^ç^O

1 5.6. 1 . A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do ou pelos

respectivos substitutos (art. 117 , caput, da Lei no. 14.133, de 0110412021).

1s.7. FrscALrz{Ç^o TECNICA

15.7.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

ocoÍTeltclas
das faltas

ou dos defeitos observados. (art. 117, § 1' da Lei no. 14.133, de 0110412021);

:l5.7 .3 .ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato

para a correção da execução do contrato, determinando pÍazo para a correção;
notificações

hábil, a

todas

as medidas
15.7.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem
necessárias e saneadoras, se for o caso;

15.7.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do nas datas

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;
15.1 .6. O fiscal tecnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das

elaborando relatório corn vistas à verificação da necessidade de adequações
atendimento da finalidade da administração;
15.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais

do contrato, em tempo
sua competência, para

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual

I 5.8. FrSCA LrZ AÇLO ADMINISTRATTVA

l-§.8.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a das condições de

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
necessário;
15.8.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do attarâ
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabíveis, quando ultrapassar a sua

15.9. GESTOR DO CONTRATO

15.9. l. O gestor do contrato coordenará aatualizaçáo do processo de acompanhamento e fi
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento contrato, a

contratuais.
do contrato para fins de

de todas as

o caso. a

o fiscal

do contrato

caso

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competêncra;
15.9.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal liquidação
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;
15.9.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório cais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações menção ao

seu desernpenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de

aferidos, e a

15.9.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo strativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido ,la comissão de que o art. 158

wo o

de

lcavels,

EC

da Lei no. 14.133, de 0110412021, ou pelo agente ou pelo setor com para tal, o caso;

t

que

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para

15.7.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

da
de
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a)
b)
lei

s sobre a consecução dos
adotadas para o aprimoramento

7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

tzação dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e

nos termos do contrato.

Em se tratando de contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao

TADO o dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a

as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado

2. Se as obrigações não forem cumpridas no przvo estipulado, a vigência ficará prorrogada ate a
lusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma

para o contrato
2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da

TADA
ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em
a continuidade da execução contratual

Em se tratando de objeto de natureza contínua, a extinção se dará quando vencido o prazo nele
pulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes

.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a CONTRATANTE, quando
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não

s lhe oferece vantagem;
.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

do contratado pela CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de

desse dia;
.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de

) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da

O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele

, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no. 14.133, de 0110412021, bem como
elmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa;

l. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei;
2. A alteraçáo social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão

restringir sua capacidade de concluir o contrato;
2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
vo para alteração subjetiva;
. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido
I . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
2. Relação dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos;
3. Indenizações e multas.
A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizalório (art. 131, caput,
ei n". 14.133 , de 0110412021);
O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantem vínculo de natureza

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em liúa reta, colateral ou por

E

o

c

final

ade, até o terceiro (art. 14, inciso IV da Lei n.o 14.133, de 0110412021).

O gestor do contrato deverá elaborar

contratual se segulntes termos:

tanto;

fixado

2
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17.1. O extrato resumido do presente instrumento de contrato deverá ser divulgado e do pela
Contratante à disposição do público em sítio eletrônico oficial do ente e demais

observado o disposto na Lei no. 14.133, de 0110412021 e suas alterações posteriores.
peftlnentes,

18.1. As partes elegem o foro da comarca da Cidade de Iguatu, Estado do Ceará, como o úni cornpetente
desdejá, depara dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento de contrato, com renúncia

qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
18.2.E, estando assim justos e acertados, assinam o presente Instrumento, em 03 (três) vias igual teor e

forma, lida e achada conforme, perante duas testemunhas que também o assinam, para que
jurídicos e legais efeitos.

Iguatu-CE, _ d"

Secretário(a)
Secretaria Municipal

Prefeitura de Iguatu-CE
CONTRATANTE

Representante Legal
Empresa Contratada

CNP.I da Empresa Contratada
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
01.
Nome:
CPF:
02.
Nonre:
CPF:

SEUS

de20

". 
160

EC

o
BR

FL

&
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ANEXO III - Modelo da Proposta de Preço

APEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE)

de Iguatu-CE,
de 

-,
de Contratação,

DE LrCrrAÇÃO N". D-_)20--

Senhores,

ao Agente de Contratação da Prefeitura de Iguatu-CE, a nossa proposta de preço para

dos serviços ao objeto da DISPENSA DE LICITAÇÃO N". D- 120-
planilha abaixo:

do seu envio.
Finalizando, declaramos que nos submetemos aos ditames da Lei Federal n". 14.133, de 0110412021

alterações posteriores, e que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Aviso
Direta da DISPENSA DE LICITAÇÃO N'. D-_/20_-_ , bem como seus anexos

Proponente:

(P

A

À

da

Caso se aceita a ploposta para o objeto da DISPENSA DE LICITAÇÃO N". D-_/20_-_,
comprometemos a assinar o termo de contrato no prazo determinado no instrumento de convocação.

Informamos que o prazo de validade da nossa proposta de preços será de 60 (sessenta) dias, a contar

de

Social a

da Proponente:
J da Proponente:

NO Conta Corrente: _ - Agência:

Local e Data

Assinatura do(a) Representante Legal
Proponente

EC

o

1l qv ESPECIFICAÇOES UNID. QUANT. MARCA
VALOR
UNIT.

VALOR
GLOBAL

R$ (_J R$ (-J

At$nciosamente,



EC

uo

Modelo de dec para fins

À
Prefeitura de Iguatu-CE,
Secretaria de

Agente de Contratação,

A empresa
Rua/Avenida

ANEXO IV

do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da

Federal de 1988.

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE)

DECLARAÇÀO

inscrita no CNPJ sob o
no. , Bairro

intermédio de seu representante legal, o(a) senhor(a)
identidade de n". , expedida pelo EMISSORruF e inscrito(a
ono DECLARA. , para todos os fins de

DE LICITAÇÃO N".
direito, especifi camente

no processo administrativo de DISPENSA D- 120 , a,

corn sede na

UF, por
portador(a) cedula de

no CPF sob
participação
para fins do

disposto no inciso VI do caput do art. 68 da Lei n". 14.133, de 011041202
não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigo§o
de 16 (dezesseis) anos.

1 e suas alterações
ou insalubre e não menor

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (_-).

Local e Data

Assinatura do Representante Legal
Empresa Licitante

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a va acima).

DISPENSA DE LTCITAÇÃO N'. D- t20

. Cidade:



Modelo de declaração
ANEXO V

inidoneidade e ausência de fatos impeditivos para participar de licitações
promovidas pela Prefeitura de [guatu-CE.

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LTCITANTE)

de Iguatu-CE,
de

de Contratação,

DISPENSA DE LICITAÇÃO N',. D- t20

DECLARAÇÃO

, inscrita no CNPJ sob o no

Avenida

de no

com sede na
no. , Bairro: Cidade: UF, por

de seu representante legal, o(a) senhor(a) portador(a) da cédula de
expedida pelo O EMISSOR/UF e inscrito(a) no CPF sob

DECLARA, para todos os fins de direito, especifi camente para participação
de DISPENSA DE LICIT AÇÂO No. D- 120 e, sob as penas da

-,
que não foi declarada inidônea para participar de licitações promovidas pela Prefeitura de lguatu-CE
contratar com a Administração Pública, nos termos do inciso IV do caput do art. 156 da Lei no. 14. I 33,
110412021 e suas alterações, e que comunicaremos qualquer fato impeditivo ou evento superveniente à

dos documentos de habilitação, que veúa alterar a atual situação quanto à capacidade jurídica,
regularidade fiscal, social e trabalhista e idoneidade econômico-financeira.

Local e Data

Assinatura do Representante Legal
Empresa Licitante

oFL NO
163

UJo

É

entrega
téchica.

RUBRICA I.)
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o

de

EC

FL NC

RUBR ANEXO VT

em Regime de Tributação de Micro Empresa e/ou Ernpresa de

Pequeno Pofte.

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE,)

DTSPENSA DE LICITAÇÃO N". D- t20

DECLARAÇAO

inscrita no CNPJ sob o no

no. , Bairro Cidade UF, por
intermédio de seu representante legal, o(a) senhor(a) portador(a) cédula de

Modelo de

t

À
Prefeitura de Iguatu-CE,
Secretaria de
Agente de Contratação,

A empresa
Rua/Avenida

identidade de n"
o no.

expedida pelo EMISSOR/UF e inscrito(r
DECLARA, para todos os fins de direito, especificamente

a elnpresa

, para efeito do na Lei
no. 147, de de agosto

no CPF sob
participação

no processo administrativo de DISPENSA DE LICITAÇÃO N'.
licitante está sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno
C«rmplementar no. 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei
de 2014, que institui o Estatuto da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte.

Local e Data

Assinatura do Representante Legal
Empresa Licitante

CNPJ 07.810.468/0001-90 [ Site: www.iguatu.ce.gov.br
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ANEXO VII

inexistência de servidor público municipal nos quadros da empresa licitante.

À

A

no

de declaração

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICIT

feitura de Iguatu-CE,
de

de Contratação,

DISPENSA DE LICITAÇÃO N". D--t20

DECLARAÇÁO

, inscrita no CNPJ sob o no. , com sede na
'Avenida flo._, Baino Cidade: UF, por

de seu

de no.

representante legal, o(ra) senhor(a) portador(a) da cédula de

expedida pelo EMISSOPvUF e inscrito(a) no CPF sob
o DECLARA, para todos os fins de direito, especificamente para participação

de DISPENSA DE LICITAÇÃO N". D-_/20_-_, que não possui em
quadro funcional no seu quadro societário, servidor público ou dirigente de órgão e/ou entidade

ou responsável pela licitação.

Local e Data

Assinatura do Representante Legal
Empresa Licitante

o

ÉC
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